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      Capítulo 1 - Introdução

    


    
      O seguinte estudo sobre economia, política e moral do socialismo e capitalismo é um tratado sistemático de teoria política. De escopo interdisciplinar, irá abordar os problemas centrais de economia política e filosofia política: como organizar a sociedade de modo a promover a produção de riqueza e erradicar a pobreza, e como arranjá-la de modo a promover uma justa ordem social.


      Contudo, ao fazer este trabalho, eu irei também, constantemente, tocar e iluminar problemas sociais e políticos, no sentido mais comum e estreito destes termos. De fato, um dos maiores trunfos deste tratado é desenvolver e explicar as ferramentas argumentativas e conceituais, econômicas e morais, necessárias para analisar e avaliar qualquer tipo de sistema empírico, social ou político, para entender ou avaliar qualquer processo de mudança social, e explicar ou interpretar similaridades, bem como diferenças na estrutura social de quaisquer duas ou mais sociedades diferentes.


      Ao fim deste tratado ficará claro que somente por meio de uma teoria, econômica ou moral, que não seja por si mesma derivada da experiência, porém, ao invés, oriunda de uma sentença logicamente incontestável (o que significa ser algo muito diferente de um “axioma arbitrariamente postulado”), que prossiga por um caminho puramente dedutivo (talvez fazendo uso de alguma suposição explicitamente introduzida, empírica e empiricamente verificável, em adição) até alcançar resultados que são por si mesmos logicamente inatacáveis (e então dispensando qualquer teste empírico), será possível organizar ou interpretar o que de outra forma seria um rol caótico, complicado e desconexo de fatos isolados e opiniões sobre a realidade social, para então formar conceitualmente um verdadeiro sistema, moral e economicamente coerente. esperançosamente será demonstrado que sem tal teoria, a economia política e a Filosofia podem ser consideradas nada mais que um vagar na escuridão, produzindo, no máximo, opiniões arbitrárias sobre o que pode ter causado isto ou aquilo, ou o que é melhor ou pior que outra coisa qualquer: opiniões, isto é, cujos opostos podem geralmente ser defendidos tão facilmente quanto às próprias opiniões originais (o que seria o mesmo de dizer que elas não podem ser defendidas sob estritamente nenhuma hipótese!).


      Especificamente, uma teoria da propriedade e dos direitos de propriedade será desenvolvida. Será demonstrado que o socialismo, de forma alguma uma invenção do marxismo do século XIX, mas muito mais antiga, deve ser conceituado como uma interferência institucionalizada ou uma agressão sobre a propriedade privada e os direitos sobre a propriedade privada. O capitalismo, por outro lado, é um sistema social baseado no reconhecimento explícito da propriedade privada e das trocas contratuais, não agressivas, entre os seus proprietários. Implícita nesta afirmação, como ficará claro no curso deste tratado, é a crença que devem então existir vários tipos e graus de socialismo e capitalismo, por exemplo, vários graus onde os direitos sobre a propriedade privada são respeitados ou ignorados. As sociedades não são simplesmente capitalistas ou socialistas. certamente, todas as sociedades existentes são socialistas em alguma extensão. (Mesmo os Estados Unidos, certamente uma sociedade que é relativamente mais capitalista que a maioria das outras, é, como ficará aparente, surpreendentemente socialista e assim vem gradualmente se tornando mais com o tempo.).


      Um trunfo então é demonstrar que um determinado grau de socialismo, ou seja, um determinado grau de interferência sobre os direitos de propriedade que venha a existir em um dado país, explica sua determinada riqueza. Quanto mais socialista um país, mais freado será o processo de produção de riqueza e a manutenção da pré-existente, mantendo-o na pobreza ou o empobrecendo ainda mais1. O fato de que os Estados Unidos são – e muito – mais ricos que a Europa Ocidental, e a Alemanha Ocidental, bem mais rica do que a Alemanha Oriental, pode se explicar por seu menor grau de socialismo, assim como também o fato de a Suíça ser mais próspera que a Áustria, ou que a Inglaterra, que no século XIX era o mais rico país no mundo, tem decaído ao que se pode propriamente chamar de um país subdesenvolvido.


      Porém, a preocupação aqui não estará relacionada somente com os efeitos da riqueza geral, nem com o lado propriamente econômico do problema. por uma razão, ao analisarmos diferentes tipos de socialismo para os quais existem exemplos reais e históricos, (exemplos os quais, certa e frequentemente, não são chamados de socialismo, mas que aos quais se dá um nome mais apelativo2), é importante explicar por que, e de que modo, qualquer intervenção, pequena ou grande, em qualquer lugar, aqui ou ali, produz um efeito particularmente disruptivo na estrutura social que um observador teoricamente não capacitado, superficial, cegado por uma consequência imediatamente positiva de uma intervenção particular, pode não perceber. Ainda assim, este efeito negativo, todavia, existe, e com certo atraso irá causar problemas em um lugar diferente na estrutura social, mais numerosos ou severos que os primeiros resolvidos pelo ato de intervenção inicial. consequentemente temos, por exemplo, efeitos positivos altamente visíveis das políticas socialistas tais como “alimentos baratos”, “aluguéis baixos”, isto ou aquilo “grátis”, que não são apenas coisas positivas flutuando no ar, desconectadas de qualquer coisa, mas antes, são fenômenos que têm de ser pagos de alguma forma: pela escassez ou queda na qualidade dos alimentos, pelo déficit habitacional, decadência e favelas, filas e corrupção, e adiante, pela queda dos padrões de vida, reduzida formação de capital e/ou aumento de consumo de capital. além disso, o fato a mencionar, bem menos óbvio, mas quase sempre “positivo” – um maior sentimento de solidariedade entre o povo, um maior valor relacionado a coisas como família, parentes ou amigos, tal como é encontrado, por exemplo, entre os alemães orientais, quando comparados aos seus correspondentes, os alemães ocidentais, mais “individualistas”, egoístas – é também não um fato simples e isolado, isento de análise. Tais sentimentos resultam de um sistema social marcado por constantes racionamentos e por oportunidades continuamente reprimidas de se poder melhorar a sua situação pelos próprios meios. Na Alemanha Oriental, para se realizar as mais simples e rotineiras tarefas, tal como um reparo doméstico, o que em outros países requer não mais que um telefonema, simplesmente deve apoiar-se mais pesadamente em relações “pessoais” (se comparadas às impessoais relações negociais); e onde a vida “pública” de alguém está sob constante observação pela “sociedade”, simplesmente tem-se de agir com discrição.


      Foram analisados com certo detalhamento os efeitos disruptivos particulares que são produzidos: (1) por uma política marxista tradicional de nacionalização e socialização dos meios de produção, ou mais, pela expropriação dos meios de produção; (2) por uma política social-democrata revisionista de redistribuição igualitária de renda; (3) por uma política de índole conservador[a], voltada a preservar o status quo por meio de regulações[b] comportamentais e econômicas e controles de preços; e (4) por um sistema tecnocrático, de intervenção e engenharia social e econômica, gradativas. 


      Estas formas de política, que serão analisadas sequencialmente, não são completamente homogêneas e mutuamente exclusivas. Cada qual pode ser conduzida em vários níveis; há diferentes meios de fazer as coisas sob cada uma destas categorias de política e os diferentes esquemas de política podem ser combinados até certa extensão. De fato, qualquer dada sociedade é uma mistura de todas estas categorias, assim como é o resultado de diversas forças políticas que têm se revezado em tempos diversos em poder e influência. A razão de analisálas separadamente (além da que, obviamente, nem todos os problemas podem ser discutidos de uma só vez) é que eles constituem esquemas políticos associados a grupos sociais, movimentos, partidos etc., facilmente distinguíveis, e que cada esquema político afeta a riqueza geral de uma forma diferente. 


      O Socialismo, por sua vez, não será de modo algum analisado somente sob o ponto de vista econômico. Obviamente, o socialismo, especificamente sua corrente marxista ou então chamada “científica”, tem sempre fingido ser uma organização economicamente superior da sociedade (sem contar todas as suas outras alegadas qualidades) comparada à chamada “anarquia de produção” do capitalismo3. Contudo, o socialismo não entra em colapso uma vez demonstrado que, de fato, o oposto é que é verdade e que ele traz empobrecimento, não riqueza. certamente, o socialismo perde muito de sua atratividade para a maior parte das pessoas uma vez que é compreendido. Todavia, não é verdade, definitivamente, como seu argumento final pretende alegar – qualquer que seja o seu desempenho econômico – que o socialismo represente uma moralidade superior, que seja mais justo, ou que possua um fundamento eticamente superior.


      Contudo, esperançosamente, por uma análise profunda da teoria da propriedade implícita na diferentes versões do socialismo, este tratado irá tornar claro que nada poderia estar mais distante da realidade. Será demonstrado que a teoria da propriedade implícita no socialismo não passa, normalmente, nem mesmo o primeiro teste decisivo (a condição necessária, senão suficiente) requerido para normas de conduta humana que possam requisitar para si serem moralmente justificadas ou justificáveis. Este teste, tal como formulado na chamada “regra de ouro” ou, similarmente, no imperativo categórico kantiano, requer que, para ser justa, uma norma deve ser geral e aplicável a cada única pessoa da mesma forma. a norma não pode especificar direitos ou obrigações diferentes para categorias diversas de pessoas (uma para os ruivos, e uma para os outros, ou uma para as mulheres e outra diferente para os homens), porque uma tal norma “particularista”[c], naturalmente, jamais poderia, nem mesmo em princípio, ser aceita como justa por todos. As leis particularistas, porém, do tipo “eu posso ferir você, mas você não tem permissão para me ferir”, estão, como se tornará claro no curso deste tratado, justamente na base de todas as formas praticadas de socialismo. Não apenas economicamente, mas no campo da moral, também, o socialismo torna-se um sistema malconcebido de organização social. Novamente, a despeito de sua má reputação pública, é o capitalismo, um sistema social baseado explicitamente no reconhecimento da propriedade privada e das relações contratuais entre os detentores de propriedade privada, que vence incondicionalmente. Será demonstrado que a teoria da propriedade implícita no capitalismo não apenas passa no primeiro teste de “universalização”, mas também que ele se torna a pré-condição lógica (die Bedingung der Moeglichkeit) de qualquer tipo de justificação argumentativa: Quem argumenta em favor de qualquer coisa, e em particular em favor de certas normas como sendo justas, deve, implicitamente, pelo menos, pressupor a validade das normas de propriedade implícitas no capitalismo. Negar a validade destas normas de aceitabilidade universal e arguir em favor do socialismo é, então, contraditório.


      Conduzida por tais considerações, a discussão finalmente retorna à Economia.


      Os capítulos conclusivos lidam com a tarefa construtiva de explicar os fenômenos de uma ordem social puramente capitalista como a alternativa moral e economicamente válida ao socialismo. Mais especificamente, eles estarão devotados à análise de como um sistema social baseado na ética da propriedade privada comporta-se com o problema do monopólio e a produção dos chamados “bens públicos”, e em particular com a produção da segurança, i.e., da polícia e dos serviços judiciários. Será explicado que, contrariamente a muito do que tem sido escrito na literatura de economia acerca do monopólio e dos bens públicos, nenhum problema existe ou, se existem, seriam insuficientes, sob qualquer senso razoável, para provar a deficiência econômica em um sistema de puro mercado. adicionalmente, a ordem capitalista sempre, necessariamente e sem exceções, provê na forma mais eficiente as necessidades mais urgentes dos consumidores voluntários, inclusive nas áreas de polícia e do judiciário. Com esta tarefa construtiva completa, o argumento terá realizado um círculo inteiro, e a demolição da credibilidade intelectual do socialismo, moral e economicamente, deverá estar completa.



      


    

  


  
    
      


      


      Capítulo 2 - Propriedade, Contrato, Agressão, Capitalismo, Socialismo

    


    
      Antes de avançar ao campo mais excitante da análise dos diversos esquemas políticos na base da teoria econômica e filosofia política, é essencial introduzir e explicar os conceitos básicos usados no decorrer do seguinte estudo. Certamente, os conceitos explicados neste capítulo – os conceitos de propriedade, contrato, agressão, capitalismo e socialismo – são tão básicos, tão fundamentais, que ninguém poderia nem mesmo evitar fazer uso deles, ainda que implicitamente. Desafortunadamente, todavia, o justo fato de que, ao analisar qualquer tipo de ação humana e qualquer tipo de relação interpessoal, alguém tem de fazer uso destes conceitos não implica que todos têm uma compreensão precisa deles. parece, ao inverso, que as coisas acontecem de modo contrário. Porque o conceito de propriedade, por exemplo, é tão básico que qualquer um aparenta ter uma imediata compreensão dele, a maioria das pessoas nunca pensa sobre isto cuidadosamente e como consequência, pode produzir uma definição bastante vaga, na melhor das hipóteses.


      Próxima ao conceito de ação, propriedade é a mais básica categoria nas ciências sociais. Na realidade, todos os outros conceitos a serem introduzidos neste capítulo – agressão, contrato, capitalismo e socialismo – são definíveis em termos de propriedade: agressão como sendo agressão contra a propriedade, contrato como sendo uma relação não agressiva entre donos de propriedade, socialismo como sendo uma política institucionalizada de agressão contra a propriedade, e capitalismo como sendo uma política institucionalizada de reconhecimento da propriedade e do contratualismo.


      Permita-se-nos começar com uma elucidação da pré-condição necessária para emergir o conceito de propriedade1. Para surgir um conceito de propriedade, deve haver uma escassez de bens. se não houvesse nenhuma escassez e todos os bens passassem a serem chamados de “bens livres”, cujo uso por qualquer pessoa e para qualquer finalidade de modo nenhum excluísse (ou interferisse ou restringisse) seu uso por qualquer outra pessoa para qualquer outra finalidade, então não haveria necessidade da propriedade. Permita-se-nos afirmar que, se devido a alguma paradisíaca superabundância de bananas, meu atual consumo de bananas não reduzir de modo algum meu próprio suprimento futuro (consumo possível) de bananas, nem o consumo presente ou futuro de bananas de qualquer outra pessoa, então a atribuição de direitos de propriedade, aqui com respeito às bananas, seria supérflua. para desenvolver o conceito de propriedade, é necessário que haja escassez de bens, de modo que os conflitos sobre o uso destes bens possivelmente possam emergir. É a função dos direitos de propriedade evitar tais possíveis conflitos sobre o uso de recursos escassos atribuindo direitos de exclusiva propriedade. a propriedade é então um conceito normativo, destinado a tornar possível uma interação livre de contendas, ao estipular normas de conduta mutuamente obrigacionais com relação aos recursos escassos2. Não é necessário comentar muito para ver que existe, de fato, escassez de bens – de toda sorte de bens – em qualquer lugar, e que a necessidade de direitos de propriedade é por isto evidente.


      Na realidade, mesmo que assumíssemos viver no Jardim do Éden, onde houvesse uma superabundância de todas as coisas necessárias não apenas para sustentar a vida de alguém, mas para proporcionar o máximo conforto por um simples esticar do braço, o conceito de propriedade iria necessariamente ter de evolver. Porque mesmo sob tais circunstâncias ideais, o corpo de cada pessoa ainda seria um recurso escasso e então a necessidade para o estabelecimento de direitos de propriedade, isto é, a existência de normas relativas aos seus corpos, iria existir. É incomum pensar que o próprio corpo de alguém seja um bem escasso, mas quando imaginamos a situação mais ideal que se poderia imaginar – o Jardim do Éden – torna-se possível perceber como o corpo humano é certamente o protótipo de um bem escasso, e que para uso do mesmo os direitos de propriedade, i.e., direitos de posse exclusiva, de alguma maneira têm de ser estabelecidos, de modo a evitarem-se conflitos.


      Como é fato, enquanto uma pessoa age3, ou seja, enquanto uma pessoa tenta intencionalmente mudar um estado de coisas que são subjetivamente percebidas e avaliadas como menos satisfatórias para um estado que aparente ser mais compensador, esta ação envolve necessariamente uma escolha relativa ao uso de seu próprio corpo.



      Continuando, escolher – preferir uma coisa ou um estado a outro – evidentemente implica que nem tudo, nem todos os prazeres ou satisfações possíveis podem ser obtidos de uma só vez e ao mesmo tempo, mas, ao invés, que algo considerado menos valioso tem de ser declinado de forma a que se possa ater-se a qualquer outra coisa considerada mais valiosa4. Portanto, escolher implica sempre na incorrência de custos: adiar possíveis prazeres porque os meios necessários para consegui-los são escassos e são ligados a algum uso alternativo que promete retornos mais valiosos que as oportunidades preteridas 5. Mesmo no Jardim do Éden eu não poderia simultaneamente comer uma maçã, fumar um cigarro, apreciar uma bebida, escalar uma árvore, ler um livro, construir uma casa, brincar com meu gato, dirigir um carro etc. eu teria de fazer escolhas e fazer as coisas apenas sequencialmente. E assim seria porque existe apenas um corpo que eu posso usar para fazer estas coisas e gozar a satisfação derivada de fazê-las. eu não tenho uma superabundância de corpos que me permitiriam usufruir todas as satisfações possíveis simultaneamente, em um único êxtase. E eu estaria também restrito pela escassez em outro aspecto: assim como o recurso escasso “corpo” não é indestrutível e não é equipado com energia e saúde eternas, mas, ao invés, é um organismo dotado de apenas um período de vida limitado, o tempo é escasso, também. O tempo usado para perseguir o objetivo “a” reduz o tempo deixado para perseguir outros objetivos. Assim, quanto mais demoramos a alcançar um recurso desejado, maiores serão os custos envolvidos na espera e maior deverá ser a satisfação esperada, para que venha a justificar estes custos. por conseguinte, devido à escassez de corpos e tempo, mesmo no Jardim do Éden regulações sobre a propriedade teriam de ser estabelecidas. Sem elas, e assumindo agora que mais de uma pessoa existe, que as amplitudes de suas ações se sobrepõem, e que não há nenhuma harmonia e sincronização de interesses pré-estabelecidos entre estas pessoas, conflitos sobre o uso do próprio corpo seriam inevitáveis. Eu poderia, por exemplo, querer usar meu corpo para apreciar uma xícara de chá, enquanto uma outra pessoa qualquer poderia desejar iniciar uma relação amorosa com ele, então me impedindo de ter o meu chá e também reduzindo o tempo deixado para perseguir meus próprios objetivos por meio de seu corpo. para que se evitem tais possíveis confrontos, regras de propriedade exclusiva devem ser formuladas. De fato, tanto quanto há ação, há a necessidade de se estabelecer normas de propriedade.


      Para deixar as coisas simples e livres de detalhes que possam distrair, permita-se-nos assumir, por outra sequência de análise, que de fato habitamos um Jardim do Éden, onde os recursos escassos são, apenas, o corpo de alguém, o local onde este se encontre e o tempo. O que pode nos dizer o protótipo de um recurso escasso, isto é, um corpo de uma pessoa, sobre a propriedade e seus conceitos derivados? 


      Enquanto que mesmo em um mundo com apenas um tipo de recurso escasso todos os tipos de normas reguladoras relativas à propriedade exclusiva sobre os meios escassos são concebíveis em princípio (por exemplo, uma norma tal como “na segunda-feira eu determino que uso faremos de nossos corpos, na terça você determina o uso deles” etc), é certo que nem todas as regras teriam a mesma chance de serem propostas e aceitas. Então parece ser melhor começar uma análise sobre uma norma de propriedade, que fosse mais facilmente aceita pelos habitantes do Éden como a “posição natural” com relação à atribuição de direitos de propriedade exclusiva sobre os corpos. para que fique certo, nesta etapa do argumento nós ainda não estamos preocupados com a ética, com o problema da justificação moral das normas. então, conquanto possa ser bem admitido desde o início que eu certamente irei argumentar posteriormente que a posição natural é a única moralmente defensável, e enquanto eu também estou convencido que é a posição natural justamente porque é moralmente defensável, neste estágio, “natural” não implica nenhuma conotação moral. Significa simplesmente ser uma categoria sócio-psicológica utilizada para indicar que esta posição provavelmente encontraria maior aprovação na opinião pública6. Certamente, sua naturalidade é refletida pelo justo fato de que, falando-se de corpos, é quase impossível se evitar o uso de expressões possessivas (indicadoras de posse). Um corpo é normalmente referido como sendo um corpo de uma pessoa específica: meu corpo, seu, dele etc. (e, incidentalmente, o mesmo acontece sempre quando alguém fala de ações!) e ninguém tem o mínimo problema em distinguir qual é o meu, o seu etc.; claramente, assim fazendo, atribuem-se títulos de propriedade e distinguem-se entre os próprios donos dos recursos escassos.


      Qual, então, é a posição natural relativa à propriedade, implícita na forma natural que se tem ao falarmos sobre corpos? Cada pessoa tem o exclusivo direito de propriedade de seu corpo dentro das fronteiras de sua superfície. Cada pessoa pode colocar seu corpo naqueles usos que ela pensa serem os melhores para seu interesse, bem-estar ou satisfação imediatos ou remotos, tanto quanto ela não interfira nos direitos de outra pessoa de controlar o uso de seu respectivo corpo. esta propriedade de alguém sobre seu próprio corpo implica o direito dela de convidar (negociar com) outra pessoa para fazer alguma coisa com ele: meu direito de fazer com meu corpo o que eu quiser inclui o direito de pedir e deixar alguém usar o meu corpo, amá-lo, examiná-lo, injetar-lhe drogas e remédios, modificar-lhe a aparência física e mesmo bater-lhe, danificá-lo ou matá-lo, se isto for o que eu gostar e concordar que façam. Relações interpessoais desta sorte são e serão chamadas “trocas contratuais”. Elas são caracterizadas pelo fato que um acordo sobre o uso de recursos escassos foi estabelecido, baseado no respeito mútuo e reconhecimento de cada um e de todos os domínios de controle exclusivo das partes envolvidas sobre seus respectivos corpos. por definição, tais trocas contratuais, enquanto não necessariamente vantajosas para cada um e todos os parceiros envolvidos em retrospecto (eu posso não gostar de minha aparência posterior, muito embora o cirurgião tenha feito exatamente o que eu dissera para ele fazer com a minha face), são sempre, e assim necessariamente, mutuamente vantajosas para cada participante ex ante, ou de outra maneira a troca simplesmente não teria lugar.


      Se, por outro lado, uma ação é realizada de modo que invade um corpo de outra pessoa de forma não consentida ou muda a sua integridade física, e põe este corpo em um uso que não é do gosto desta própria pessoa, de acordo com a posição natural com respeito à propriedade, chamamos-na de agressão7. Seria agressão se uma pessoa tentasse satisfazer seus desejos sexuais ou sádicos por meio de rapto ou batendo no corpo de outra pessoa sem o explícito consentimento dela. Seria agressão, do mesmo modo, se uma pessoa fosse fisicamente impedida de realizar certas ações com seu corpo que podem não ser do gosto de um outro alguém, tal como vestir meias cor-de-rosa ou usar cabelos cacheados, ou embebedar-se diariamente, ou primeiro dormir e depois filosofar ao invés de fazer de outro modo, mas, que, se concretamente viessem a ser realizadas, não iriam por si mesmas causar uma mudança na integridade física no corpo de qualquer outra pessoa8. Por definição, então, um ato agressivo sempre e necessariamente implica que uma pessoa, ao realizá-lo, aumenta sua satisfação em detrimento de um declínio na satisfação de uma outra pessoa.


      Qual é a razão implícita desta posição natural relativa à propriedade? Na base da teoria natural da propriedade assenta-se a ideia de basear a atribuição de um direito exclusivo de propriedade sobre a existência de um elo objetivo, intersubjetivamente presumível, entre o dono e a propriedade e, mutatis mutantis, de chamar de agressivas todas as reivindicações de propriedade que podem invocar apenas evidências puramente subjetivas em seu favor. enquanto eu posso alegar em meu favor ao reclamar a propriedade sobre o meu corpo o fato objetivo de que eu fui o seu primeiro ocupante – seu primeiro usuário – qualquer outra pessoa que reclama ter o direito de controlar este corpo não pode alegar nada deste tipo. Ninguém poderia chamar meu corpo de um produto de sua vontade, da mesma forma como eu posso alegar que ele seja o produto da minha; tal requisição, no sentido de ter o direito de determinar o uso do recurso escasso “meu corpo” seria uma alegação de não usuários, de não produtores, e estaria baseada exclusivamente na opinião subjetiva, ou seja, em uma mera declaração verbal de que as coisas deveriam ser deste ou daquele jeito. obviamente, tais alegações verbais poderiam (e quase sempre irão) também apontar para certos fatos (“eu sou maior”, “eu sou mais esperto”, “eu sou mais pobre”, ou “eu sou mais especial” etc.!) e poderiam tentar assim legitimar-se. Porém, fatos tais como estes não estabelecem (e não podem estabelecer) nenhum elo objetivo entre um dado recurso escasso e qualquer/quaisquer pessoa(s) em particular. A propriedade de cada um sobre cada recurso particular pode igualmente ser estabelecida ou excluída sob tais termos. estas requisições de propriedade, derivadas do ar rarefeito, com elos puramente verbais entre os possuidores e as coisas possuídas são, de acordo com a teoria natural da propriedade, chamadas de agressivas. Quando comparadas com estas, minha requisição de propriedade sobre o meu corpo aponta para um determinado elo natural. e assim pode ser porque meu corpo foi produzido, e todas as coisas produzidas (em contraste com as coisas “dadas”), logicamente, têm uma determinada conexão com um ou mais produtores individuais definidos. este corpo foi produzido por mim. Para que se evite qualquer mal-entendido, “produzir” não é dizer “criar do nada” (afinal, meu corpo é também uma coisa naturalmente dada); significa mudar uma coisa naturalmente dada de acordo com um plano, para transformar a natureza. Também não é dizer “transformar cada uma das partes” (afinal, meu corpo possui muitas partes com respeito às quais eu nunca fiz nada.); significa, ao contrário, transformar uma coisa dentro de certos limites, ou, mais precisamente, produzir os contornos das coisas. e finalmente, “produzir” também não é dizer que o processo de produção deve perdurar indefinidamente (afinal, às vezes me encontro dormindo, e meu corpo não é, certamente, um produto das minhas ações neste momento), o que simplesmente significa que ele foi produzido no passado e pode ser reconhecido como tal. estas reinvidicações de propriedade, então, que podem ser derivadas do passado, dando contorno aos esforços produtivos e que podem ser ligadas a indivíduos específicos, “produtores”, são chamadas “naturais”, ou “não agressivas”9.


      Neste ponto, as ideias do capitalismo e do socialismo devem ficar quase claras.


      Mas antes de deixar o Jardim do Éden de uma vez por todas, um olhar sobre as consequências da introdução dos elementos da posse fundada agressivamente no paraíso deveria ser feito, de modo a ajudar a elucidar, pura e simplesmente, o problema social e econômico central de cada tipo de socialismo real, ou seja, do socialismo em um mundo de escassez generalizada, cuja análise detalhada é então a preocupação dos capítulos seguintes.


      Mesmo na terra do leite e mel, as pessoas evidentemente poderiam escolher diferentes estilos de vida, determinar diferentes objetivos para si mesmas, terem distintos padrões tais como que tipo de personalidade elas desejam desenvolver e para que realizações vão se esforçar. É verdade, uma pessoa não teria necessidade de trabalhar para viver a vida já que haveria uma superabundância de tudo. porém, colocando drasticamente, uma pessoa poderia ainda escolher entre tornar-se um bêbado ou um filósofo, o que significa dizer, mais tecnicamente, que uma pessoa poderia escolher usar seu corpo em usos que seriam mais ou menos imediatamente recompensadores do ponto de vista do agente, ou poderia usá-lo para tais fins que iriam trazer frutos somente em um futuro mais ou menos distante. Decisões como aquelas primeiras podem ser chamadas “decisões de consumo”. Decisões, como estas últimas, de usar o corpo para um uso que somente trará retorno depois, ou seja, escolhas induzidas por uma recompensa ou satisfação previstas para um futuro mais ou menos distante, e que requerem do agente superar a desutilidade de esperar (o tempo é escasso!), podem ser chamadas “decisões de investimento” – decisões que significam investir em capital humano, no capital incorporado no próprio corpo físico da pessoa10.


      Agora suponha que a posse fundada agressivamente seja introduzida. enquanto antes cada indivíduo era dono exclusivo de seu corpo e poderia decidir por si próprio quanto a se tornar um beberrão ou um filósofo, agora está estabelecido um sistema em que o direito de uma pessoa de determinar como usar seu corpo está diminuído ou completamente eliminado, e, ao invés, este direito está parcial ou totalmente delegado a outra pessoa que não está naturalmente ligada ao respectivo corpo como seu produtor. Qual seria a consequência disto? a abolição da propriedade privada de um corpo pode ser de longo alcance: os não produtores podem ter o direito de determinar todos os usos de “meu” corpo o tempo todo, ou o direito deles de fazer isto poderia ser restringido com respeito ao tempo e/ou aos domínios, e estas restrições novamente podem ser flexíveis (com os não produtores tendo o direito de mudar as definições restritivas de acordo com seu próprio gosto.) ou fixadas de uma vez por todas, e então os efeitos podem, obviamente, ser mais ou menos drásticos! entretanto, qualquer que seja o grau, a socialização da propriedade sempre, e necessariamente, produz dois tipos de efeitos. o primeiro efeito, “econômico” no sentido estrito do termo, é uma redução na quantidade de investimento em capital humano como acima definido. O dono natural de um corpo pode não ajudar, mas faz as suas decisões com relação ao seu corpo enquanto não comete suicídio e decide permanecer vivo, conquanto possa estar restringido seu direito de propriedade. Todavia, desde que ele não mais possa decidir por si próprio, sem a influência de outrem, em que usos colocar seu corpo, o valor agregado a seu corpo é por ele diminuído; a satisfação das necessidades, o ganho psíquico, ou seja, o que ele poderia auferir de seu corpo ao colocá-lo sob certos usos está reduzido porque o leque de opções disponíveis a ele foi limitado. então, todavia, como cada ação necessariamente implica em custos (como acima explicado), e diante de uma dada inclinação de os custos sobrepujarem na troca os lucros ou as recompensas esperadas, o dono natural fica de frente a uma situação em que os custos das ações têm de ser reduzidos de modo a compensar os ganhos reduzidos. No Jardim do Éden, existe apenas um meio para se fazer isto: pela diminuição do tempo de espera, reduzindo a sua desutilidade, e escolhendo um curso de ação que prometa retornos mais imediatos. a introdução, então, da posse fundada na agressão leva a uma tendência a reduzir decisões de investimento e favorecer decisões de consumo. colocando as coisas de forma drástica, leva a uma tendência de transformar filósofos em bêbados. esta tendência é permanente e mais pronunciada quando a ameaça de intervenção com os direitos do dono natural é permanente, e menor quando o grau de ameaça restringe-se a certos períodos ou domínios. em qualquer caso, contudo, o grau de investimento em capital humano é menor do que poderia ser se o direito de controle exclusivo dos donos naturais de seus corpos permanecesse intocado e absoluto. 


      O segundo efeito pode ser chamado de social. A introdução de elementos de posse fundada na agressão implica uma mudança na estrutura social, uma mudança na composição da sociedade com respeito aos tipos de personalidade e caráter. o abandono da teoria natural de propriedade evidentemente implica uma redistribuição da renda. O ganho psíquico das pessoas em sua capacidade de agir como usuárias de seus próprios corpos, como pessoas expressando-se por si mesmas por meio de seus corpos, e auferindo a satisfação de fazê-lo, é reduzido a custo de um aumento no ganho psíquico daqueles que estão na qualidade de invasores dos corpos alheios. auferir a satisfação de usar seu corpo para seus próprios propósitos sem a invasão de outros tem se tornado relativamente mais custoso e difícil. Somente este fato não implica nenhuma mudança social, mas desde que uma simples presunção empírica seja feita, isto resulta em que, ao assumirmos que o desejo de ganhar satisfação às expensas de uma perda de satisfação disponível para outrem, por meio do uso do corpo delas, existe como um desejo humano, que não pode ser implantado em todos e na mesma extensão, mas que às vezes e em algum grau existe em algumas pessoas, e tão concebivelmente pode ser suprimido ou encorajado e favorecido por algum dado arranjo institucional, as consequências são iminentes. certamente, pois, esta presunção é verdadeira. Portanto, a redistribuição das oportunidades de aquisição de ganhos deve resultar em mais pessoas usando a agressão para conquistar a satisfação pessoal e/ou mais pessoas tornando-se agressivas, ou seja, mudando-se gradativamente as regras de não agressivas para agressivas, e vagarosamente mudando a personalidade delas como uma consequência disto; e esta mudança na estrutura do caráter, na composição moral da sociedade, em retorno, leva a uma redução no nível de investimento em capital humano.


      Sinteticamente, com estes dois efeitos nós já temos pincelado as razões mais fundamentais pelas quais o socialismo apresenta-se como um sistema de arranjos de propriedade economicamente inferior. certamente, ambos os efeitos irão reaparecer de novo e de novo no curso das seguintes análises dos esquemas da política socialista.


      Tudo o que demonstramos aqui serve para explicar a teoria natural da propriedade com relação ao mundo real de escassez generalizada, pois este é o ponto de partida para todas as formas de socialismo real.


      Não obstante algumas evidentes diferenças entre corpos e todos os outros recursos, todas as distinções conceituais podem ser feitas e aplicadas novamente sem dificuldades: exceto os corpos, que nunca deixam de ser possuídos, mas sempre têm um dono natural, todos os outros recursos escassos podem, certamente, ser destituídos de um possuidor. esta é a situação enquanto permanecerem em estado natural, sem uso por quem quer que seja. Eles apenas se tornam a propriedade de alguém quando são tratados como meios escassos, ou seja, tão logo são utilizados em al-gum objetivo e colocados em um uso específico por alguém. o ato de adquirir recursos sem donos prévios é chamado “apropriação original”11. Uma vez que estes recursos sem dono são apropriados torna-se uma agressão mudar sem consentimento do dono as suas características físicas ou restringir-lhe as possibilidades de uso, tanto quanto um uso particular destes recursos não afetar as características físicas da propriedade de ninguém mais – assim como no caso dos corpos. apenas no curso de uma relação contratual, ou seja, quando o dono natural de um meio escasso explicitamente concorda, é possível para alguém mais utilizar ou mudar as coisas por ele anteriormente adquiridas. além disso, somente se o proprietário original ou anterior deliberadamente transfere seu título de propriedade a alguém mais, seja em troca de algo ou como um presente gratuito, pode esta outra pessoa tornar-se ela própria a proprietária de tais coisas. Diferentemente do corpo, contudo, que pela mesma razão “natural” nunca deixará de ter um possuidor, e também jamais poderá ser partido pelo dono natural completamente, mas apenas “emprestado”, enquanto o acordo com o dono perdurar, naturalmente, todos os outros recursos poderão ser “alienados” e um título de propriedade para eles pode ser dispensado de uma vez por todas12.


      Um sistema social baseado nesta posição natural relativa à atribuição de direitos de propriedade é, e será daqui por diante, chamado de “puramente capitalista”. e desde que suas ideias podem também ser reconhecidas como as ideias dominantes da lei privada, ou seja, das normas reguladoras das relações entre particulares, esta poderá também ser chamada de “um sistema puro de lei privada”13 . Este sistema é baseado na ideia de que, para serem não agressivas, as reivindicações de propriedade devem estar escoradas pelo fato “objetivo” de um ato de apropriação original ou em uma relação contratual mutuamente benéfica. esta relação pode ser ou uma cooperação deliberada entre os donos da propriedade ou a transferência deliberada de títulos de propriedade de um dono para outro. Se este sistema for alterado e, ao invés, for instituída uma política que atribua direitos de exclusiva propriedade sobre meios escassos, embora parcialmente, a pessoas ou grupos de pessoas que não podem ser apontadas por um ato de prévio uso das coisas em questão, nem por uma relação contratual com algum dono ou usuário anterior, então este sistema pode ser chamado (em parte) de socialismo.


      Será a tarefa dos próximos quatro capítulos explicar como os diferentes meios de desvio de um puro sistema capitalista, bem como os diferentes meios de redistribuição de títulos de propriedade, retirando-os dos proprietários naturais das coisas (por exemplo, de pessoas que têm colocado alguns recursos particulares em um uso específico e que, portanto, estão naturalmente ligadas a eles, e para as pessoas que não têm ainda feito nada com os recursos, mas que têm feito simplesmente uma requisição verbal, declarativa, com relação a eles.) diminuem o investimento e aumentam o consumo, e que, além disso, causam uma mudança na composição da população pelo favorecimento das pessoas não produtivas sobre as produtivas.



      


    

  


  
    
      


      


      Capítulo 3 - Socialismo de Estilo Russo

    


    
      



      Temos definido o socialismo como uma política institucionalizada de redistribuição de títulos de propriedade. Mais precisamente, é uma transferência de títulos de propriedade das pessoas que realmente colocam seus meios escassos em algum uso ou que os têm adquirido contratualmente de pessoas que os adquiriram previamente para pessoas que não têm feito nada com as coisas em questão e nem as adquiriram contratualmente. Para um mundo altamente irreal – o Jardim do Éden – apontei então as consequências sócio-econômicas de tal sistema de atribuição de direitos de propriedade onde elas se destacam: uma redução do investimento em capital humano e um aumento de incentivos para a evolução de tipos não produtivos de personalidade.


      Desejo agora alargar e concretizar esta análise de socialismo e seu impacto sócio-econômico ao contemplar diferentes, embora típicas, versões de socialismo. Neste capítulo irei concentrar a análise no que a maioria das pessoas têm visto como o “socialismo por excelência” (senão o único tipo de socialismo que existe), este sendo provavelmente o ponto de partida mais apropriado para qualquer discussão sobre socialismo. este “socialismo por excelência” é um sistema social em que os meios de produção, ou seja, os recursos escassos usados para produção dos bens de consumo, são “nacionalizados” ou “socializados”.


      Certamente, enquanto Karl Marx, e como ele a maioria dos nossos intelectuais contemporâneos de esquerda, estavam quase exclusivamente preocupados com os defeitos econômicos e sociais do capitalismo, e em todos os seus escritos fizeram apenas umas poucas considerações, vagas e generalizadas, sobre o problema construtivo da organização do processo de produção sob o socialismo, a alternativa alegadamente superior ao capitalismo, não pode haver dúvida que isto é o que ele considerava a pedra fundamental de uma política socialista e a chave para um futuro melhor e mais próspero1. Coerentemente, a socialização dos meios de produção tem sido advogada por todos os socialistas de tendência marxista ortodoxa desde então. Isto não é só o que os partidos comunistas do ocidente oficialmente têm guardado para nós, embora tenham se tornado crescentemente relutantes em afirmar tal coisa com a finalidade de manter-se no poder. Em todos os partidos socialistas e social-democratas do ocidente uma quantidade mais ou menos numerosa, uma minoria barulhenta e eloquente com alguma influência também existe, que arduamente apoia tal esquema e que propõe a socialização, senão de todos os meios de produção, pelo menos os das grandes indústrias e empresas. sob um aspecto mais importante, maiores ou menores setores de indústrias nacionalizadas têm tornado-se parte da realidade social, mesmo nos chamados países “mais capitalistas”; e obviamente uma quase completa socialização dos meios de produção foi tentada na União Soviética e mais tarde em todos os países dominados pelos soviéticos da europa oriental, bem como em um número de outros países ao redor do mundo. a seguinte análise deverá, por conseguinte, nos capacitar a entender os problemas sociais e econômicos das sociedades, no tanto que se caracterizam pelos meios nacionalizados de produção. em particular, irá nos ajudar a entender os problemas centrais que afligiram a rússia e seus satélites, já que estes países têm levado uma política de socialização tão longe que se pode justamente dizer que esta é a sua característica estrutural dominante. É por causa deste fato que o tipo de socialismo sob investigação é chamado de “estilo russo”2.


      Com respeito às forças motivacionais que empurram os esquemas de socialização, elas são declaradamente igualitaristas. Uma vez que é permitida a propriedade privada dos meios de produção, permitemse as diferenças. Se eu possuo o recurso A, então você não o possui, e nossa relação com relação a este recurso é então diferente. Ao abolir a propriedade privada a posição de todos, face a face, é que os meios de produção são igualados de uma só vez, pelo menos aparentemente. Qualquer um torna-se coproprietário de tudo, refletindo a situação igual de todos como seres humanos. e a razão econômica de tal esquema é a de ser supostamente mais eficiente. ao observador novato, não familiarizado com a função que os preços exercem como coordenadores das ações, o capitalismo, assim baseado na propriedade privada dos meios de produção, simplesmente parece caótico. Parece ser um sistema onde há muito desperdício, caracterizado por esforços duplicados, competição predatória, e ausência de ação coordenada, concertada. como os marxistas o chamam depreciativamente, é uma “anarquia da produção”. Apenas quando a propriedade coletiva substituir a privada pode ser aparentemente possível eliminar o desperdício ao ser implementado um plano de produção único, coordenado e compreensível.


      Entretanto, mais importante que a motivação e as promessas é aquilo que a socialização dos meios de produção realmente agrega3 . As normas de propriedade que são adotadas sob uma política de socialização e que constituem os princípios legais de países como a rússia possuem duas características complementares. a primeira, ninguém possui os meios de produção socializados; eles são “socialmente” apropriados, o que significa dizer: nenhuma pessoa, ou grupo de pessoas, ou todas, tomadas em conjunto, têm permissão para adquiri-los ou vendê-los e de ficarem com as receitas das vendas privativamente. Seu uso é determinado pelo povo não no papel de um dono, mas de um administrador[D] das coisas. E a segunda, nenhuma pessoa ou grupo de pessoas, ou mesmo todas elas, tomadas em conjunto, têm permissão para engajarem-se em novos investimentos privados e criarem novos meios de produção privados. Tais pessoas não podem nem investir, transformando os recursos existentes e usados de forma não produtiva em novos e produtivos, seja por meio de poupança original, seja juntando recursos com outras pessoas, nem por uma combinação destas técnicas. investimentos só podem ser feitos pelos administradores das coisas, nunca para proveito próprio, mas sempre em benefício da comunidade de administradores com quem os possíveis lucros dos investimentos terão de ser divididos4.


      Que significa tal economia de administradores? Que, em particular, implica em mudar de uma economia erguida sobre a teoria natural da propriedade para outra, socializada? Em “passant”, duas observações deveriam ser feitas, as quais já jogarão alguma luz sobre as acima mencionadas promessas de igualdade e eficiência. Declarar todos como coproprietários de tudo resolve os problemas das diferenças de propriedade apenas nominalmente, mas não resolve o real problema subjacente: diferenças de poder para controlar. em uma economia baseada na propriedade privada, o proprietário determina o que deve ser feito com os meios de produção. em uma economia socializada isto não mais acontece, já que não há mais nenhum dono. Não obstante, o problema de determinar o que deve ser feito com os meios de produção ainda existe e deve ser resolvido de algum modo, sabido que não há nenhuma harmonia pré-estabelecida e presincronizada de interesses entre todas as pessoas (em cujo caso, de outra forma, nenhum problema jamais existiria), mas, ao contrário, algum grau de desacordo. apenas uma opinião sobre o que deve ser feito pode de fato prevalecer e as outras devem, mutatis mutantis, serem excluídas. entretanto, então novamente outras desigualdades aparecerão entre o povo: a opinião de um indivíduo ou de algum grupo deve sobrepor-se às dos demais. a diferença entre a economia de propriedade privada e a socializada está apenas em como aquelas que irão prevalecer em caso de discordância serão determinadas. No capitalismo deve haver alguém que controla, e outras pessoas que não, e então diferenças reais entre as pessoas existem, mas a questão sobre qual opinião deve prevalecer é resolvida pela apropriação original e contrato. No socialismo, também, diferenças reais entre controladores e não controladores devem necessariamente existir; apenas no caso do socialismo, a posição de quais são as opiniões que vencem não é determinada por prévio uso ou contrato, mas por meios políticos5. A diferença é certamente da mais alta importância, e nossa discussão irá retornar a ela posteriormente neste capítulo e novamente nos últimos capítulos, mas aqui é suficiente dizer que, contrariamente às promessas de igualitarismo do socialismo – não há uma diferença entre um sistema igualitário e outro não igualitário com relação ao poder de controlar.


      A segunda observação está intimamente conectada com a primeira e preocupa-se com as capacidades de coordenação alegadamente superiores do socialismo. Novamente uma inspeção mais acurada revela que a diferença é meramente ilusória, criada apenas pela semântica: dizer que uma economia de proprietários privados é suplantada por uma nacionalizada cria a impressão de que, ao invés de uma variedade de unidades de centros de decisão, de súbito passa a haver tão somente uma. Na verdade, nada se modificou. Existem tantos indivíduos com tantos interesses, como antes. assim como no capitalismo, portanto, o socialismo tem de encontrar uma solução ao problema de determinar como coordenar os usos dos diferentes meios de produção, dado o fato de haver visões diferentes entre as pessoas sobre como devem ser utilizados. a diferença entre capitalismo e socialismo está, novamente, em como a coordenação é alcançada, e não entre caos e coordenação, assim como insinua a semântica socialista. ao invés de simplesmente deixar os indivíduos fazerem o que quiserem, o capitalismo coordena as ações ao instar as pessoas a respeitar a propriedade previamente estabelecida. O socialismo, por outro lado, ao invés de deixar as pessoas fazerem o que mais lhes agradam, coordena os planos individuais pela sobreposição do plano de uma pessoa ou grupo de pessoas sobre aquele de outra pessoa ou grupo discordante, desconsiderando a propriedade previamente estabelecida e os acordos de trocas mútuas6. Dificilmente merece comentário que esta diferença, também, é da maior importância. mas esta não é, como o socialismo marxista gostaria de fazer-nos acreditar, uma diferença entre um planejamento social e nenhum planejamento; ao contrário, tão logo os mecanismos do socialismo e capitalismo são trazidos à tona e reconstruídos, a alegação do socialismo de possuir uma maior eficiência começa a perder muito de sua credibilidade, e a tese oposta começa a ser mais convincente. 


      Quão bem fundada certamente seja esta tese, e exatamente porque são os mecanismos de coordenação do capitalismo – e não os do socialismo – que provam serem economicamente superiores, ficará clara quando forem desprezadas as aparentes diferenças e, ao invés, concentrando-se sobre as reais, atentar-se para a redistribuição dos títulos de propriedade, e portanto, de renda, que resultam ao se abandonar o capitalismo em favor de uma economia de administradores, como caracterizado acima. Da base da teoria natural da propriedade – o fundamento do capitalismo – a adoção dos princípios básicos de uma economia de administradores significa que os títulos de propriedade são redistribuídos apartando-se os atuais produtores e usuários dos meios de produção, bem como aqueles que adquiriram estes meios por mútuo consentimento de seus prévios usuários, para uma comunidade de administradores em que, na melhor das hipóteses, cada pessoa permanece como administradora daquilo que ela anteriormente possuía. entretanto, mesmo neste caso cada antigo usuário/contratante será prejudicado, já que ele não mais pode vender os meios de produção e ficar com a receita da venda privativamente, nem pode ele se apropriar dos lucros da utilização destes meios na forma como ele usava, e então o valor dos meios de produção para ele irá cair. Mutatis Mutantis, cada não usuário/ não contratante destes meios de produção será favorecido ao ser promovido ao cargo de administrador deste, com uma palavra ao menos parcial sobre os recursos, que ele nunca os tivera nem deles contratara o uso, e assim a sua renda irá aumentar.


      Adicionalmente a este esquema redistributivista existe um outro, resultante da proibição de criar novo capital privado ou pelo grau de limitação (dependendo do tamanho deste setor socializado da economia) sob o qual este processo deve agora ter lugar: uma redistribuição à revelia das pessoas que abdicaram de um possível consumo para, ao invés, poupar fundos de modo a empregá-los produtivamente, ou seja, para o propósito de produzir futuros bens de consumo, e que agora não podem mais fazer isto ou que agora possuem menos opções disponíveis, face aos não poupadores, que por adotarem o esquema de redistribuição, ganham uma palavra, conquanto parcial, sobre os fundos dos poupadores.


      As consequências sócio-econômicas de uma política de socialização estão essencialmente implicadas nestas fórmulas. Todavia, antes de prestar uma atenção mais detalhada a elas, seria valioso rever e clarear as características centrais do mundo real em que este esquema de socialização supostamente teria lugar. Devemos nos lembrar que estamos lidando com um mundo em mutação; que o homem, em adição, pode aprender com respeito a este mundo e necessariamente não sabe hoje o que virá a saber em algum momento posterior; que existe uma carência de uma multidão de bens e que, consequentemente, o homem é pressionado por uma miríade de necessidades, das quais nem todas ele pode satisfazer ao mesmo tempo e/ou sem sacrificar a satisfação de outras necessidades; devido a isto, o homem deve escolher e ordenar suas necessidades em uma escala de preferências de acordo com o grau de urgência que elas têm para ele; também, mais especificadamente, que nem o processo de apropriação original dos recursos percebidos como escassos, nem o processo de produção de novos e a manutenção dos meios de produção então existentes, e nem o processo de contratação são isentos de custo para o homem; que todas estas atividades custam, pelo menos, tempo, que poderia ser empregado de outra maneira, tal como, por exemplo, em atividades de lazer; adicionalmente não devemos nos esquecer que estamos lidando com um mundo caracterizado pela divisão do trabalho, o que significa dizer que não estamos falando de um mundo de produtores autosuficientes, mas de um cuja produção é carreada para um mercado de consumidores independentes.


      Com isto em mente, então, quais são os efeitos da socialização dos meios de produção? para começar, quais são as consequências “econômicas”, no sentido coloquial do termo? Há três efeitos intimamente relacionados 7. Primeiro -e este é o efeito geral imediato de todos os tipos de socialismo – há uma relativa queda na taxa de investimento, a taxa de formação de capital. Desde que a “socialização” favorece o não usuário, o não produtor e o não contratante dos meios de produção e, mutatis mutantis, aumenta os custos para os usuários, os produtores e os contratantes, haverá menos pessoas atuando nestas últimas funções. Haverá menos apropriação original dos recursos naturais cuja carência for observada, haverá menos produção de novos fatores de produção e menos manutenção dos já existentes, e haverá menos contratos. porque todas estas atividades envolvem custos e os custos de realizá-las têm subido, e também porque há cursos de ação alternativos, tais como atividades de consumo e de lazer, as quais ao mesmo tempo têm se tornado relativamente menos custosas e por conseguinte mais abertas e acessíveis aos agentes. seguindo a mesma linha, porque as carteiras de investimentos de todos terão secado a ponto de não mais ser possível converter a poupança privada em investimento privado, ou porque as carteiras têm sido limitadas ao tanto que a economia é socializada, haverá desta forma menos poupança e mais consumo, menos trabalho e mais lazer. Depois de tudo, não se poderá mais ser um capitalista, ou suas possibilidades de se tornar um terão sido restringidas, e portanto haverá pelo menos uma razão a menos para poupar. Desnecessário dizer, o resultado disto será uma redução da produção de bens intercambiáveis e uma diminuição do padrão de vida em termos destes mesmos bens. e desde que estes padrões de vida rebaixados são impostos à força às pessoas, e não representam a escolha natural dos consumidores que deliberadamente mudam suas avaliações relativas de lazer e bens intercambiáveis em função do resultado de seu trabalho, ou seja, desde que experimentam este fenômeno como um empobrecimento indesejado, irá evoluir uma tendência de compensar tais perdas pela atividade informal, pelos bicos e pelos mercados negros.


      Segundo, uma política de socialização dos meios de produção irá resultar em um desperdício do uso de tais meios, ou seja, em um uso que na melhor das hipóteses irá satisfazer apenas necessidades de segunda ordem e na pior, sem satisfazer nenhuma necessidade, porém exclusivamente aumentando os custos8. A razão para isto é a existência e a inevitabilidade da mudança! Uma vez admitido que possa haver mudanças nas demandas dos consumidores, no conhecimento tecnológico, e no ambiente natural em que o processo de produção tem de ter lugar – e todas estas mudanças efetivamente ocorrem constante e incessantemente – então se deve admitir que há uma constante e interminável necessidade de se reorganizar e se redistribuir a estrutura inteira da produção social. existe sempre uma necessidade de retirar os velhos investimentos de algumas linhas de produção e junto com novos investimentos, colocá-los em outras linhas, de modo a fazer certos estabelecimentos produtivos, certos ramos, ou mesmo certos setores da economia afundar e outros expandir. agora digamos – e isto é precisamente o que é feito debaixo de um esquema de socialização – que seja ou completamente ilegal ou extremamente difícil vender os meios de produção de propriedade coletiva para mãos privadas. este processo de reorganização da estrutura de produção, ainda que não seja completamente impedido, será então pelo menos seriamente prejudicado. A razão é simples e basicamente uma só, mas ainda assim, da maior importância. por que os meios de produção não podem ser vendidos, ou vendê-los torna-se muito difícil para o administrador (na posição de vendedor) ou para o comprador privado, ou ambos, nenhum preço de mercado para os meios de produção existe, ou a formação de tais preços é obstruída e tornada mais custosa.


      Consequentemente, o administrador-produtor dos meios de produção socializados não pode mais corretamente estabelecer os atuais custos monetários do uso dos recursos ou da promoção de quaisquer mudanças na estrutura de produção. Da mesma forma, ele não pode comparar estes custos com sua expectativa de receita monetária das vendas. ao não ser permitido aproveitar nenhuma das ofertas de outros indivíduos privados que poderiam enxergar um modo alternativo de utilizar alguns dados meios de produção, ou ao ser restringido de receber tais ofertas, o administrador simplesmente desconhece o que está perdendo, o que valem as oportunidades abandonadas, e não é capaz de avaliar corretamente os custos monetários da manutenção dos recursos. ele não pode descobrir se o seu meio de usá-los ou se modificar-lhes o uso vale o resultado em termos de retornos monetários, ou se os custos envolvidos são realmente maiores que os retornos,o que causa uma queda absoluta no valor de saída dos bens de consumo. Igualmente, ele não pode estabelecer se o seu meio de produção para demanda dos consumidores é seguramente o modo mais eficiente (quando comparado com modos alternativos concebíveis) de satisfazer as mais urgentes necessidades dos consumidores, ou se necessidades menos urgentes estão sendo satisfeitas às expensas da negligência em outras mais urgentes, com o resultado, no mínimo, de uma queda relativa no valor dos bens produzidos. Sem ser capaz de recorrer irrestritamente aos meios do cálculo econômico, simplesmente não há meio de saber. certamente, alguém poderia ir adiante e tentar fazer o melhor de si. Poderia até ser bem-sucedido algumas vezes, embora não teria como assegurar a si mesmo que de fato o fora. Todavia, em qualquer caso, quanto maior for o mercado consumidor ao qual ele tem de servir, e quanto maior for o conhecimento acerca das preferências dos diferentes tipos de consumidores, circunstâncias especiais de tempo histórico e espaço geográfico, e as possibilidades de tecnologia estiverem dispersas entre diferentes indivíduos, tanto mais será provável que este alguém incorrerá em erro. Uma má alocação dos meios de produção, com desperdícios e desabastecimentos como os dois lados de uma mesma moeda, irá ocorrer. Ao dificultar e certamente até mesmo ainda mais, ao tornar ilegal que empreendedores privados adquiram os meios de produção dos administradores, um sistema de produção socializada impede que as oportunidades de prover melhorias sejam aproveitadas ao máximo no tanto quanto são percebidas. Novamente, desnecessário dizer que isto também contribui para o empobrecimento9.


      Em terceiro lugar, a socialização dos meios de produção causa um relativo empobrecimento, ou seja, uma queda no padrão geral de vida, por levar a uma superutilização de dados fatores de produção. a razão para tanto, novamente, reside na posição peculiar de um administrador quando comparada à de um proprietário privado. Um proprietário privado que tenha o direito de vender os fatores de produção e de ficar com o dinheiro das receitas privativamente irá, por causa disto, tentar evitar qualquer aumento na produção que ocorra em detrimento do valor do capital empregado. seu objetivo é maximizar o valor dos bens produzidos para além do valor dos recursos neles utilizados, porque ele possui ambos. então ele irá parar de produzir quando o valor marginal do bem produzido for menor que a depreciação do capital usado para produzi-lo. coerentemente, ele irá, em uma dada hipótese, reduzir os custos de depreciação envolvidos na produção, e ao inverso, engajar-se no aumento da conservação, se ele antecipar futuros aumentos de preços para os produtos produzidos e vice-versa. a situação do administrador, ou seja, a estrutura de incentivos que ele enfrenta, é muito diferente neste aspecto. Por que ele não pode vender os meios de produção, seu incentivo para não produzir e, portanto, utilizar o capital empregado, em detrimento de uma excessiva redução no valor do capital é então ao menos relativamente reduzido, se não completamente abandonado. De fato, desde que o administrador de uma economia socializada também não pode apropriar-se privativamente das receitas das vendas dos produtos, mas deve man-tê-las para a comunidade de administradores para serem utilizadas, na maioria, conforme a sua discricionariedade, seu incentivo de produzir e vender produtos como um todo é relativamente enfraquecido. este é precisamente o fato que explica o baixo grau de formação de capital. Todavia, enquanto o administrador trabalha e produz de qualquer forma, seu interesse em ganhar uma receita evidentemente existe, mesmo que esta não possa ser usada para fins de formação de capital privado, mas apenas para consumo privado e/ou criação de poder privado, não produtivamente utilizado. A impossibilidade de o administrador vender os meios de produção, então, implica que o incentivo para aumentar sua receita privada às expensas do valor do capital é aumentado. De acordo com isto, à extensão que ele vê sua receita depender da saída de bens produzidos (o salário pago a ele pela comunidade de administradores por ser dependente disto!), crescerá seu incentivo para aumentar tal saída às expensas do capital. além disso, desde que o administrador em questão não pertença à mesma classe dos da comunidade de administradores, jamais se poderá completa e permanentemente supervisioná-lo, o que poderá lhe possibilitar obter renda a partir do uso dos meios de produção para fins privados (i.e., a produção de bens usados privativamente para venda no mercado negro.), ele será encorajado a aumentar esta saída na linha de produção às expensas do valor do capital na extensão que ele vir sua receita dependente de tal produção privada. em qualquer caso, o con-sumo de capital e o desperdício (uso excessivo) de capital existente irão ocorrer, e o aumento de consumo de capital mais uma vez implica em relativo empobrecimento, desde que a produção de futuros bens de troca, como consequência, será reduzida.
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